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PROCESSO LICITATÓR|o N" O/B'2O21.PMCC-CPL

PREGÃO ELETRÔNrcO N" 023/2021/SRP

EDITAL

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÂS, através de seu (sua) Pregoeiro(a) oficial, designado

pelo Decreto n. 109?20'19-GP, levam ao conhecimento dos interessados que, na forma da Lei n0 10.520, de

17 de julho de2002, do Decreto Municipal n' 1.'125 de 03.03.2020, Decreto Municipal 686, de 05.08.2013 e

suas altera@es posteriores, e da Lei n.o 8.666, de 21 de iunho de 1993, com as respectivas altera@s

posteriores e Lei Complementar Federal 123120(fi e alteraÉes inseridas pela Lei Complementar no 14712Q14

e Lei Municipal 92112020, Íará realizar licitação na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, no modo de

DISPUTA ABERTO, com critério de julgamento MENOR PREçO POR ITEM, com objeto: Registro de preços

para Íutura e eventual aquisição de uma empilhadeita industrial e bêtoneira, para atender as

necessidades da Secretaria Municipal de Obras de Canaã dos Carajás, Estado do Pará, mediante as

condi@es estabelecidas neste edital e seus Anexos.

O Pregão Eletrônico será realizado no dia 19 de março de 2021, às 08h:00min, em sessão pública, por meio

de sistema elekônico que promove a comunicação pela INTERNET, mediante condiçoes de segurança,

utilizando-se, para tanlo, os recursos da criptografia e autenticação em todas as suas fases.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inse.ção e

monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica

www.portaldecomorasoublicas.com.br. 0 servidor terá, dentre outras, as seguintes atribui@es: coordenar o

processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnaçoes e consultas ao edital, apoiado pelo sêtor

responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na intemet; verificar a conformidade da proposta

com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e iulgar as condiçoes de

habilitaçao; receber, examinaÍ e decidir os recursos, encaminhando à autoridade mmpetente quando mantiver

sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso; mnduzir os

trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade superior e propor

a homologação.

O Edital estará disp,onível gratuitamentê na página http:/ ríww.canaadoscaraias.pa.qov.br/editais/ e no endereço

eletrônico www.portaldecomorasoublicas.mm. br.

1. DO OBJETO:

1.1. Registro de preços para futura e eventual aquisição de uma empilhadeira industrial e betoneira,
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Obras de Canaã dos Canjás, Estado do Pa

Fb.-

2. DALEGTSLAçÃO:

2.1. Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002 - lnstituto do Pregão:
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2.2. Lei no 8,666, de 2'1.06.'1993, e alterações psteriores - Lei de Licitaçoes;

2.3. Lei n0 8.078, de I í.09.90 - Codigo de DeÍesa do Consumidor;

2.4. Lei Complementar Federal n. 123i2006, que instifui o Estatuto Da Microempresa e da Empresa de
Pequeno Porte alterada pela Lei Complemenlar no 14712014 e regulamentada em Canaã dos Caralás através
Lei Municipal 921 12020:

2.5' Decreto Municipal 1.125, de 2020 - Regulamenta a modalidade Pregão Presencial e Elehônico;

2.6. Decreto Municipal 686, de 05.08.2013 e suas alteraçoes posteriores - Regulamento do Sistema de
Registro de Preços;

2.7. Decreto no 8.538, de 06 de outubro de 201íRegulamenta o tratamento a ME e EPP;

2.8. Lei Complementar no 12812008;

2.9. Demais exigências deste Edital e seus Anexos;

2.í0. Para efeito deste Edital devem ser consideradas algumas definiçóes imprtantes, tais quais:

a) Pregao - modalidade de licitação em que a disputa pelo fomecimento de bens ou serviços comuns é

feita em sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e lances;

b) Bens e Serviços Comuns - aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser

objeüvamente definidos pelo edital, por meio de especifica@s praticadas no mercado;

c) PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS - órgão ticiranre;

d) Licitantes - as empÍesas que tenham acesso o presente Edital e que participam deste Pregão;

e) Licitante vencedora - pessoa lurídica habilitada neste procedimento licitatório e detentora da proposta

mais vantajosa;

f) Sistema de REisto de Preços - conlunto de procedimentos para registro brmal de preços relativos

à prestação de serviços e aquisição de bens, para contrataÉes futuras;

g) Ata de Regisfo de Preços - documento vinculaüvo, obrigacional, com caracteristica de compromisso

para fulura contratação, em que se registram os preços, fomecedores, órgáos participantes e

condiSes a serem praticadas, conforme as disposi@es mntidas no instÍumenlo convocatório e

propostas apresentadas;

h) Orgão Gerenciador - órgáo ou entidade da administração pública responsável pela condução do

conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços

dele deconente, nesta PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS;

i) Orgão participante - órgão ou entidade da administraçáo pública que participa dos procedimentos

iniciaisdoSistemadeRegistrodePreçoseintegraaataderegishodepreços;
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j) Orgão Nâo Participante - órgão ou entidade da administração pública que, não tendo participado dos

procedimentos iniciais da licitaçã0, atendidos os requisitos desta norma, faz adesão à Ata de Registro

de Preços;

k) Beneficiária da Ata - a licitante vencedora que assinou a Ata de Registro de Preços;

l) Contratada - a Beneficiária da Ata que assinou o contrato referente ao objeto deste certame licitatório;

m) Contratante- PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS.

n) O Horário para atendimento ao público é das 08h:00min às 'l2h:00min, conforme decreto municipal,

desta forma, toda e qualquer comunicaçfu com o Pregoeiro deverá ser realizada nesse horário, seja

via sistema, +mail ou protocolo fisico, caso seja recebido, via sistema ou +mail, impugnação ou

esclarecimento fora do horário estipulado, o prazo para resposta será contado a partir do próximo dia

útil ou ainda julgado como intempestivo, se for o caso.

3. DATMPUGNAçÂOAO EDTTAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO:

3.í. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa

poderá impugnar este Edital.

3.2, A impugnação deverá ser enviada por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema Portal de Compras

Públicas no endereço elefiônico www.portaldecomorasoublicas.mm.br, no endereço elelrônico

cpl@canaadoscaraias.Da.sov.br ou ainda protocolada junto a equipe de pregão no horário das 08h:00min às

'l2h:00min.

3.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a impugnação no prazo de

até 02 (dois) dias úteis.

3.4. Amlhida a impugnação, será deÍinida e publicada nova dala para a realização do certame, exceto quando

a alteração não afetar a formulação de propostas.

3.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a esle processo licitatório deverão serenviados ao Pregoeiro,

até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, em

campo próprio do Sistema Poíal de Compras Públicas no endereço eletrônico

www.oortaldecomorasoublicas.com.br, no endereço eletrônico cpl@canaadoscaraias.oa.qov.br ou ainda

protocolada lunto a equipe de pregão no horário das 08h:00min às 12h:00min.

3.6. As impugna@s e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no cerlame.

3.7. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital, implica

na aceitaçâo por parte dos interessados das condiçoes nele estabelecidas.

3.8. As respostas às impugna@s e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem
geral, serão cadastradas no sitio www.poÉaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade

licitantes, seu acompanhamento, bem como disponibilizado no portal da transparência publica municipal e

mural de licita@es do Tribunal de Contas do Município do Estado do Pará.

Fb
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3.9. Não serão conhecidas as impugna$es apresentadas apos o respectivo prazo legal ou, no caso de
empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo
para responder pela proponente.

3.10, A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser Íirmada por sócio, pessoa designada para

a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou

contrato social e suas posteriores alteraçoes, se houver, do ato de designação do administrador, ou de
procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).

1. DAPARTTCTPAçÃONOPREGÃO:

4.1. Poderão parlicipar da licitaçáo as empresas interessadas pertencentes ao ramo de atividade relacionado

ao obleto da licitação, atendam aos requisitos de classificação das propostas exigidos neste Edital, mmprovem

possuir os documentos de habilitação rEueridos neste edital e que esüverem previamente credenciadas

perante o sistema elefônico provido pelo Portal de Compras Públicas, pr meio do sitio

lv'rrw.poÍta ldecom pras pu bl icas.com. br.

a) A participaçfu no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente edital,

implicará na plena aceitação por parte dos interessados das condi@s nele estabelecidas.

4.2, Não pderão participar desta licitação, direta ou indiretamente, ou parlicipar do confato dela deconente,

sob pena de recebimento das san@s previstas neste Edital:

a) Pessoas fisicas não empresárias;

b) Servidorou dirigente do(a)órgâo gerenciadorou de órgáos participantes do certame.

c) O autor do Termo de Referência, Anexo I deste edital, pessoa física ou iurídica.

d) As sociedades empresárias:

l.que não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação;

ll,que se encontrem sob falência, concordata, recuperação judicial ou extra,iudicial, concurso

de credores, dissolução ou liquidação;

lll.que integrem o Cadastro Nacional de Empresas lnidÔneas e Suspensas - CEIS e o

Cadasúo Nacional de Empresas Punidas - CNEP (Portal Transparência);

lV,que estejam incluidas no Cadastro Nacional de Condena@es Cíveis pr Ato de

lmprobidade Administraüva disponivel no Portal do CNJ e no âmbito deste municipio.

v.integrantes de um mesmo grupo econÔmim, assim entendido aquelas que tenham

diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais,

tecnologicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem Íepresentando

interesse econÔmico em comum;

Vl.que, isoladamente ou em consórcio, tenham sido responsárreis pela elabora@ do termo

de referência, ou da qual o autor do termo de referência seia dirigente, gerente, acionista

ou detentor de mais de 5% (cinco pr cento) do capital com direito a voto ou controlador

respnsável técnico ou subcontratado;

Fb-_
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Vll.culo administrador, proprietário ou socio com poder de direção seja familiar de agente

público, preste serviços ou desenvolva projeto no órgão ou entidade da administração

pública do órgão licitante em que este exerça cargo em comissão ou funçáo de confiança

por meio de contrato de serviço terceirizado ou contratos peítinentes a obras, serviços e à

aquisição de bens, ou ainda de convênios e os instrumentos equivalentes;

Vlll. Estrangeiras que náo funcionem no país;

lX.Reunidas em consórcio, qualquer que seja a sua forma de constituição;

4.3. O descumprimento de qualquer condição de participação será motivo para a inabilitação do licitante.

4.4. As pessoas iuridicas que lenham sócios em comum náo poderão participar do certame para o(s)

mesmo(s) item(s).

4.5. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condena@es civeis por atos de

improbidade administrativa) e no Portal Transparência (www.portaltransparencia.gov.brhnep), para aferiçao de

evenfuais registros impeditivos de participar de licitaçoes ou de celebrar contratos com a Administração Pública.

5. DOCREDENCIAMENTO:

5.í. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o sistema

eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio www. poáaldecompnspublicas.com,br.

5,2, Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identiÍicação e senha

pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônio (Portal de Compras Públicas), onde tamtÉm deverão

se informar a respeito do seu funcionamenlo e regulamento, obtendo instru@s detalhadas para sua coneta

utilização.

a) Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter maiores

informaioes na página www.portaldecompraspublicas,com.br, podendo sanar eventuais dúvidas pela

central de atendimentos do Portal ou pelo e-mail falelcom@oortal decomorasDublicas.com.br.

5,3. O licitante será responsável por todas as transafoes que forem efefuadas em seu nome no sistema

eletónim, assumindo como Íirmes e verdadeiras suas propostas e lances.

a) O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer

transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema

ou à(ao) órgão licitante responder por eventuais danos deconentes do uso indevido da senha, ainda que
por terceiros.

5.4. O credenciamento junto ao Portal de Compras Públicas implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade têcnica para realização das transa@es inerenles a este
Pregão.

5'5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema
para imediato bloqueio de acesso.

Fls.-
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5.6. 0 Pregão será conduzido pelo(a) PREFE|TURA MUNtctPAL DE CANAA Dos cARAJÁs com apoio
técnico e operacional do Portal de Compras Públicas, que aluará mmo provedor do sislema eletónico para

esta licitaçtu.

6, DO ENVIO DAPROPOSTA:

6.1. Apos a divulgaçtu do Edital no endereço eletrônico www.portaldesompraspublicas.com.br e ate a data

e hora marcadas para abertura da sessão, os licilantes deverâr encaminhar proposta com a descrição do

objeto ofertado e preç0, exclusivamente por meio do sistema eletrônico no endereço acima, quando, então,

encenar-se-á aulomaticamente a fase de recebimento de pÍopostas.

a) A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, sendo de sua

exclusiva responsabilidade o levantamento de custos necessários para o cumprimento total das

obriga@s necessárias para a execução do objeto desta licitação.

6.2. Atê a abertura da sessãn, os licitantes poderão retirar ou substiluir as propostas apresentadas.

6.3. O licitante deverá enviar sua proposta, no idioma oficial do Brasil, mediante o preenchimento, no sistema

eletrônico, dos seguintes campos:

a) Valor unitário e tolal para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda conente

nacional;

b) Marca, modelo (quando aplicável) e fabricante de cada item ofertado;

c) Descrição detalhada do objeto mnforme edital, indicando ainda, no que for aplicável, o modelo,

prazo de validade ou de garantia, quando for o caso;

d) Qualquer descrição que venha a identificar a proponente antes do fim da fase de lances ensejará

na desclassificação imediata da proposta de preços, vez que oconerá, mesmo que involuntariamente, a

quebra de sigilo da proposta.

6,4, Todas as especifica@s do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada e, havendo divergência

entre as condições da proposta e as cláusulas deste Edital, incluindo seus anexos, prevalecerão as

últimas.

6,5, Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaiEueroutros que incirjam direta ou indiretamente no fomecimento

dos bens.

6.6. O prazo de validade da proposta não seÉ inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua

apresentação.

6.2, O licitante, ao enviar sua proposta, deverá preencher, em campo póprio do sistema eletrônico, as

seguintes Declaracôes on line, fomecidas pelo Sistema de Pregão EletÔnico:

a) Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei

de 2006, estando apta a usuhuir do tratamento favorecido estabelecido em seus

Íor o caso;

Complementar no '123,

arts. 42 a 49,

Fb._
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L A indicação do campo "não' apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no '123, de 2006, mesmo que seja

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno prte;

b) Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em

conformidade com as exigências do Edital.

6.8. As declara@s exigidas neste edital deverfo ser mnfeccionadas e enviadas juntamente com os

documenlos de habilitação.

a) Declarações falsas, relativas ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta, sujeitarão

a licitante às san@s previstas no item í9 deste Edital.

7. DAABERTURADASEçÂO PÚgLrCee DA FORMULAÇÃO DE LANCES:

7.í, A abertura da sessão pública dar-se-á mediante comando do Pregoeiro, por meio do sistema eletrônico,

na data, horário e local indicados neste Edital.

1.2. Durante a sessão pública, a comunicação enke o Pregoeiro e os licitantes oconerá exclusivamente

mediante troca de mensagens, em campo póprio do sislema eletr6nico.

7.3. O Pregoeko veriÍicará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não esteiam

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis ou que ne)
apresentem as especifica@s técnicas exigidas no Termo de Referência.

a) A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento

em tempo real por todos os participantes.

b) A não desclassificação da proposta não implica em sua aceitação definitiva, que deverá ser

levada a efeito apos o seu julgamento definitivo conforme definido no iÍem í0 deste edital.

7.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as opera@s no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregã0, ficando respnsável pelo ônus deconente da perda de nEócios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexâo.

7.5. 0s licitantes poderão oÍerecer lances sucessivos, observando o horário Íixado para abertura da sessão
e as regras estabelecidas no Edital.

a) Em caso de Íalha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser
desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a oconência ser comunicada imediatamente ao provedor do
sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas).

b) Na hipotese do subitem anterior, a oconência será registrada em campo póprio do sistema.

7.6. 0 licitante somente poderá oíerecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.7. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classiÍicadas, sendo que somenle estas participarão
da fase de lances.

DE

Fts._
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7.8. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônim, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 'aberto", em que os licitantes

apresentarão lances públicos e sucessivos, com pronoga@s.

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, aÉs isso, será pronogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de

duração da sessão pública.

7,íí, A pronogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e

oconerá sucessivamente sêmpre que houver lances enviados nesse periodo de pronogaçfu, inclusive no

caso de lances intermediários.

7.12, Náo havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessáo pública encenar-se-á

automaticamente.

7.í 3. Encenada a fase competitiva sem que haja a pronogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro,

assessorado pela equipe de apio, justificadamente, admiür o reinício da sessão pública de lances, em

prol da consecução do melhor preço.

7.í4. 0 intervalo mínimo de lances será de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais), que incidirâ tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

7.í5. Não seráo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

7.í6. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valordo menor

lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.í7. Se o(a) Pregoeiro(a) entender que o lance ofertado é absolutamente inexequivel ou verificar que houve

eno de digitaçã0, deverá exclui-lo do sistema, a fim de não prejudicar a competitividade.

a) Considera-se absolutamente inexequível a proposta que reduzir o valor do último lance ofertado

em mais de 85%.

7.í8. No caso de desconexàr com o Pregoeiro, no deconer da etapa competitiva do Pregão, o sistema

eletrônico poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepçâo dos lances.

7.í9. Seadesconexãoperdurarportemposuperiora 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e lerá reinicio

somente após mmunicação expressa do Pregoeiro aos participantes do certame publicada no Portal de

Compras Públicas, http://www.oortaldecomprasoublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a

sua reabertura.

7.20. A etapa de lances da sessão pública será encenada por decisão do Pregoeiro. O sislema eletónim

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transconerá periodo de tempo de até 30

(trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automalicamente encenada a

recepçâr de lances.
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7.21. Caso o licitante náo apresente lances, conconerá com o valor de sua proposta e, na hipotese de

desistência de apÍesentar outros lances, valerá o último lance por ele oferlado, para efeito de ordenação das

propostas.

8, DO EMPATE:

8.í. Consideram-se êmpate ficto as situa@s em que as propostas apresentadas pelas microempresas ou

empresas de pequeno porte forem iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem

classiÍicada, situação em que, como critério de desempate, será assegurado o direito de preferência de

que trata os arts.44 e tlS da Lei Complementar n0 123/2006, mediante a adoção dos seguintes

procedimentos:

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, cuja proposta estiver no

intervalo estabêlecido no item 8.'1,, será mnvocada para, querendo, apresentar nova propsta de preço

inferior àquela classificada com o menor preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos apos o

encenamento dos lances, sob pena de preclusão;

b) Apresentada proposta nas condi@s acima referidas, esta será considerada como a licitante

detentora do lance mais vanlajoso, dando prosseguimento ao certame na forma do item (D e seguintes;

c) Não apresentada proposta na condição cima referida, serão convocadas as microempresas ou

. empresas de pequeno porte, no intervalo estabelecido acima, na ordem classificatória, para o exercício

do mesmo direito;

d) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEs i EPPs que se encontrem em

situaçâc de empate, será efetuado sorteio aleatório entre elas para que se identifique aquela que primeiro

poderá apresenlar melhor oferta.

e) A convocada que não apresentar propsta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, confolados
pelo Sistema, decahá do direito previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123/2006.

0 Na hipotese de não declaraçâo de licitante vencedora, enquadrada como microempresa ou

empresa de pequeno porte, será dado prosseguimento ao certame na forma do item 09 e seguintes da

licitante que originalmênte apresentou a menor proposta ou lance.

S) O disposto nas alíneas de a) a f), somente se aplicará quando a melhor oÍerta inicial não tiver
sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte,

h) A desistência em apresentar lance implicará na manutenÉo do último preço ofertado pela

licitante, para efeito de classificação de aceitabilidade da proposta.

8'2. Se o pregoeiro observar que há licitantes em situação de empate que enviaram seus lances em ho
exatamenle iguais, mas não se enquadram como MEs / EPPs, adotará os seguintes critérios de desempate
nesta ordem

a)

b)

Utilização de bens e serviços produzidos no Brasil;

Utilização de bens e serviços produzidos ou preslados por empresas brasileiras;

D
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c) utilização de bens e serviços produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no
desenvolvimento tecnologico no país;

d) uülização de bens e serviços produzidos ou prestados por empresas que comprovem
cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
Previdência social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação;

e) Sorteio.

8'3. Neste procedimento será assegurada a prefeÉncia de contratação para as ME, EPP e MEI locais,
até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos do str do Art. 1g da Lei
Complementar í2312006, cumulado com o aÍt. 10, inciso lll, alínea b), da Lei Municipal 92í80ã1.

a) Entende-se como Micoempreendedor lndividual, Micro Empresa e Pequena

Empresa Local aquela sediada no município de Canaã dos Carajás - PA;

b) Entende-se como Microempreendedor lndividual, Micro Empresa e Pequena

Empresa Regional aquela constante da Regiáo Geográfica lmediata de

Parauapebas, definida sob o codigo 15001, pelo lnsütuto Brasileiro de

Geografia e Estatistica, que mmpreende, além de Canaã dos Carajás, os

municípios de Parauapebas, Curionóplis e Eldorado dos Carajás;

8.4. Aplica-se o disposto neste item às situaioes em que as oÍerlas apresentadas pelas Microempreendedor

lndividual, Micro Empresa e Pequena Empresa prte locais selam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores

ao menor preço válido;

8.5. Caso não eista Microempreendedor lndividual, Micro Empresa e Pequena Empresa, local que se

enquadre na margem de preferência, será verificada a existência de empresas regionais que se enquadrem na

situação descrita no caput para que seja considerada vencedora do certame;

8.6. A verificação da possibilidade de aplicação da prefeÉncia de contrataÉo será realizada apos a

verificação do empate ficto discriminado no item 8.í deste edital, caso aÉs a realização do desempate se

verifique a existência Mico e/ou Pequenas Empresas locais ou regionais que se enquadrem nos termos do

item 8.3 deste edital, estas terão o benefício da preferência de contratação, podendo estas, cobrir o ultimo

preço ofertado

8.7. No caso de não haver disputa de lances entre MEs / EPPs, ou mesmo não haver nenhuma MEs / EPPs

no certame, será julgado o item exclusivo como fracassado e republicado o edital, se assim o órgão solicilante

do processo fazer novo pedido de licitaçã0.

8,8. Quando não houver disputa de lances enlre licitantes devidamente credenciadas e enquadradas na

condição de MEs / EPPs, porem a provável única parlicipante oferte desconto satisfatório na fase de

negociaçã0, ou ainda no caso dos itens com @tas, nâo haja grande diferença de preço entre o valor de mta

reservada e a cota principal em ruzão da falta de competitividade entre empresas de pequeno porte, o item

será adjudicado a favor da MEs / EPPs, sem prejuizo a escolha da oferta mais vantalosa a administração.

8.g. A proposta declarada vencedora será inserida, na fase de Aceitaçã0, no campo "Valor Negociado", com

a devida justificativa.
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9. DA NEGOCTAÇAO DTRETA:

9,1, Encenada a etapa de lances e depois da veriÍicação de possível empate, o Pregoeiro encaminhará

conlraproposta à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critêrio de julgamento e

o valor estimado para a contratação, para que seja obtida melhor proposta.

9,2. . A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.

9.3. Será aplicado 15 (quinze) minutos para negociaçfu, bem como a maniÍestação das licitantes sobre o

cancelamento de qualquer lance que tenha sido dado de forma errônea durante a fase de lances.

.I(). DAACEITABILIDADE DAPROPOSTAVENCEDORA:

í0.í, Encenada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classifcada em primeiro lugar

quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especiÍica@s do objeto.

10.2. O Pregoeiro convocará o licitante para enviar, via sistema, a proposta atualizada em mnformidade com

o último lance ofertado no prazo de até 02 (duas) horas, por meio de campo próprio do Sistema, sob pena de

desclassificaçâr.

a) O prazo poderá ser pronogado, a critério do Pregoeiro, desde que solicitado por escrito, via chat,

em momento oportuno.

b) Apos o envio dos valores readequados via sistema, o pregoeiro fará a verific4ão, fazendo a

aprovaçáo da mesma ou a rejeitando de forma fundamentada.

c) Feita a aprovação da proposta o sistema gerará aatade propostas readequadas, mm os preços

aprovados, documento vinculante entre os participantes e a administraçâr, ao qual figurará para efeitos

de proposta consolidada de preços, juntado aos autos com a proposta inicial encaminhada.

d) Uma vez enviada a poposta readequada o licitante consolidará os lances finais dados em todos

os itens, inclusive em itens que nfo esteiam provisoriamente classificados em primeiro lugar.

e) Finalizada a aprovação das propostas de todos os licitantes passará a Íase de habilitaçá0.

í0'3. O Pregoeiro, a seu cítério, poderá requisitar catálogos, folhetos, folders, fotos ou ouha Íorma de
comprovação de que os produtos ofertados atendem a especificação, que deverão ser encaminhados na
forma e prazo definidos no item 10.2.

a) A anematante deverá, quando solicitado pelo Pregoeiro, indicar o site do fabricante para que
sejam comprovadas as caracterísücas do objeto ofertado;

10.4. O não envio da proposta ou o descumprimento das diligências determinadas pelo Pregoeiro
acanetará a desclassificação da proposta, sem prejuízo da instauração de processo sancionatório contra o
licitante.

í0.5.

relação a p

Em nenhuma hipotese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com
razo e especiÍicações do produto ofertado ou qualquer condição que importe modiÍicação dos se
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termos originais, ressalvadas apenas aquelas alteraÉes destinadas a sanar evidentes enos formais ou
quando a alteraçã,o representar mndi@es iguais ou superiores às originalmente propostas.

10'6. Serão desclassificadas as propostas que contenham preços excessivos, assim entendidos
quando apresentarem valores globais ou unitários acima do valor definido para o respectivo objeto no Termo
de RefeÉncia.

a) A desclassificação por valor excessivo oconerá quando o Pregoeiro, após a negociação direta,
não obtiver oÍerta inferior ao preço máximo fixado, ou;

b) Quando solicitado a coneção da proposta final e a licitanle não realizar no prazo defnido pelo

pregoeiro.

í0.7. Se houver indícios de inexequibilidade da propsta de preços, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, serão realizadas diligências para comprovação da exequibilidade.

a) Havendo presunção relativa de exequibilidade dos preços Íinais apresentados, @nsoante

disposto no inciso ll do Art. 48 da Lei 8.666i93, no inciso Xl do Art. 40 da Lei 10,520/02 e no Art. 29 do

Decreto Municipal 1.12512020, para análise da viabilidade das propostas cujos lances finais sejam de

valor inÍerior a 5070 (cinquenta por cento) do valor de refeÉncia, a licilante deverá apresentar, em até 2

(duas) horas apos a solicitação expressa do pregoeiro no chat, a planilha de composição de custos e

formação de preços, conforme ANEXO Vll.

b) Nestes termos, sempre que a licitante identificar que em determinado item existe a possibilidade

de desconto acima de 5070 (cinquenta por cento) do preço estimado, deverá, desde logo, preparar a

planilha de compsição de custos e foÍmação de preços para apresentar durante o certame, mediante

solicitação do pregoeiro.

c) A planilha deverá ser apresentada juntamente com orçamento ou nota fiscal de entrada do

produto com o fito de demonslrar o valor de compra e ainda, no caso de optantes pelo simples nacional,

documento comprobatório da aliquota do simples nacional que a licitante está inserida na data de

formulação da proposta.

í 0.8. 0 Pregoeiro em conjunto com a Equipe de Apoio podeÉ realizar quaiquer diligências necessárias para

averiguar a conformidade da proposta com as especific@s mínimas previstas no Termo de Referência,

Anexo I ao Edital, salvo a juntada de documentos, para atender a exigência deste edital, findo o prazo

estabelecido no item í0.2.

í0.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o PÍegoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classifcaçáo.

a) Nas hipoteses em que o Pregoeiro náo aceitar a proposta e passar à subsequenle, serão

observados os procedimentos previstos nos itens 08 e 09.

Í0.10.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "cha[ a nova data e horário

para a continuidade da mesma.

Fb.
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'l0.11.Sempre quê a proposta ná! for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova

verificação da eventual oconência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no '12312006, seguindo-

se a disciplina estabelecida no item 08 deste edital, se for o caso.

11. DAHABTLTTAçÂO

í í.1. A licitante interessada em participaÍ deste Pregão deverá anexar os documentos a seguir relacionados,

em campo próprio do sislema, de preferência na seguinte ordem, podendo ser digitalizados em arquivo único,

de forma a permitir maior rapidez na conferência e exame conespondentes.

1í.2. Relativos à Habilitação Juridica:

a) Registro comercial no caso de empresa individual ou CertiÍicado da Condiçâo de

Microempreendedor lndividual emitido de forma eletrônica para o MICROEMPREENDEDOR

INDIVIDUAL (MEI);

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por açoes, acompanhado de documentos de eleição

de seus adminislradores;

l. Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva;

c) lnscriçáo do ato constituüvo, no caso de sociedades civis, ammpanhada de prova de diretoria

em exercício; e

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento

no País, e ato de Íegistro ou autorização para funcionamento expedido pelo Orgão competente, quando

a atividade assim o exigir;

e) Declaraçao da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos

de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso )C(Xlll, do
' art.7o da Constiluição Federal;

í1.3. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Prova de inscriçâo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNpJ);

b) Prova de inscriçâo no cadastro de contribuinte EstaduaUDistrital ou municipal, relativo ao
domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado;
c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual/Distrital e Municipal do domicílio
ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

l.Faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, a prova de regularidade,
quitaÉo ou positiva com efeito de negativa, quando a Dívida Ativa da Uniãn, fomecida pela
Procuradoria da Fazenda Nacional, quando esta não for parte de Certidár Conjunta emitida
pela Receita Federal do Brasil;

d) Prova de regularidade relativa a seguridade social (cND) INSS, quando esta não for parte
Certidão Conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil. 4

W
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e) Prova de regulaídade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de serviço (FGTS),
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
í) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresenlaçáo de certidáo negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo DecretcLei no 5.452, de 1o de maio de '1943;

1í.4. Relativa à Qualificaçâo T&nica:
a) Declaração para os devidos fins legais que a licitante teve amplo acêsso e que conhece todas

as regras do edital, bem como todos os requisitos de habilitaçfu e que sua proposta está em

conformidade com as exigências do instrumento convocátório.

b) Comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinente e compativel em

características e quantidades com o objeto da licitaçáo através da apresêntação de, no mínimo, a 01

(um) atestado de desempenho anterior, fomecido por pessoa jurídica de direito público ou privado,

comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação, que apresentem

no mínimo as seguintes informaçoes: identificação da pessoa jurídica emitente, nome e cargo do

signatário, endereço completo do emitente, período de vigência do contrato, obieto contratual, itens e

quantitativos executados e outras que entenda necessária;

1.0(s) atestado(s) deverá(ão) possuir informaçoes suÍiciente para qualiÍicar e quantiÍicar o

fomecimento, objeto deste pregão, bem como possibilitar a Equipe de Pregão confirmar sua

veracidade junto ao(s) emisso(es) do(s) atestado(s), e quando fomecidos por pessoa

juridica de direito privado, deverão ter firmas reconhecidas em cartório. A licitante deverá

disponibilizará de todas as informa@s necessárias à comprovação da legiümidade dos

atestados apresentados, endereço atual da contratante, telefone e e-mail atual.

1í.5. Relativos à QualiÍicação EconômicoFinanceira:

a) Balanço patrimonial e demonstra@es contábeis do último exercício social, já exigíveis e

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação flnanceira da empresa, vedada a sua

substituição pr balancetes ou balanços provisórios, podendo ser afualizados por indices oficiais quando

encenado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. Serão mnsiderados aceitos,

na forma da lei, o balanço patrimonial e demonstra@s contábeis assim apresentados:

l.Empresas optantes pelos sistemas tradicionais de escrifuração, incluindo

Microempreendedores lndividuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e

assemelhados, deverão apresentar original ou fotocópia do documento de Balanço

Patrimonial.

ll.Empresas optantes pelo Sistema Público de Escrituração Digital (Sped), incluindo

Microempreendedores lndividuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porle e

assemelhados, deverâo apresentar original ou fotocópia do documento de Balanço

patrimonial luntamenle com o comprovante de recibo de entrega de escrituração Contábil

Digital;

lll.sociedade criada no exercício em curso: pr fotoópia do Balanço de Abertura;

D
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b) 0 balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou

por outro profissional equivalente, devidamente registndo no Conselho Regional de Contabilidade.

o A boa situação financeira será avaliada pelos indices de Liquidez Geral (LG),

Solvência Geral (SG) e Liquidez Conente (LC), que deverão ser maiores ou

igual a 1,0 (hum) resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:

LG (Liquidez Geral) = ATIVO CIRCULANTE + REALIZAVEL EM LONGO

PRAZO

PASSIVO CIRCULANTE + EXIG|VEL EM LONGO

PRAZO

ATIVO TOTAL
pnswo ÔrncÚúruru * EXGíVEL Em LoNGo

PRAZO

LC (Liquidez Circulante) =

PASSIVO CIRCULANTE

r As fórmulas acima deverâo estar devidamente aplicadas em memorial de

cálculos juntado ao balanço.

o caso o memorial nãn seja apresentado, a Comissão de Licitação reserva-se o

direilo de efetuar os cálculos;

c) Certidão Negativa de Falência ou Concordata (ou Recuperação Judicial), expedida pelo

distribuidor da sede da pessoa lurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa

física.

íí.6. Orientações gerais sobrea habilitaçáo:

a) Somente haverá a necessidade de apresentação dos documentos originais, por qualquer

processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas ou por servidor/funcionário desde que

conferidos com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, quando houver dúvida em relaçáo

à integridade do documento digital.

b) Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação mmplementares, necessários à

conÍirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de inabilitaçã0.

c) Os documentos apresentados para habilitação deverão estar lodos em nome da licitante, se a

licitante Íor a matriz, lodos os documentos deveráo estar em nome da matriz; ou se a licitante for a fili

todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da malriz;

F§-

SG (Solvência Geral) =

ATIVO CIRCULANTE
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d) As certidões ou documentos que não apresentarem em seu teor, data de validade pÍeviarÍiente
estabelecida pelo Órgão expedidor, deverão ter sido expedidas até 90 (noventa) dias antes da data da
sessão pública deste Pregáo. Não se enquadram no prazo os documentos cuja validade ê indeterminada,
como é o caso dos atestados de capacidade/responsabilidade tecnica.

e) As declara@s exigidas neste edital deverão ser mnfeccionadas e enviadas juntamente com a
proposta de preços e/ou com os documentos de habilitaçã0.

f) Havendo necessidade de analisar minuciosamênte os documentos enviados via coneio
elekônico, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no 'chaf a nova data e horário para a
continuidade da mesma.

S) Será inabilitado o licitante que não mmprovar sua habilitação, seja por nâo apresentar quaisquer

dos documentos exigidos, apresenláJos em desacordo com o estabelecido neste Edital ou deixar de
enviar a documentação de habilitaçâo por meio de campo póprio do Sistema quando solicitado pelo

pregoeto, ficando suleito às penalidades previstas neste Edital.

h) No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar enos ou falhas
que não alterem a subetância das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante
despacho fundamentado, registrado êm ata e acessÍvel a todos, atribuindoJhes validade e
eficácia para fins de habilitação e classificação.

i) No caso de inabilitação, haverá nova veriÍicação da eventual oconência do empate ficto, previsto

nos artigos 44 e 45 da LC no 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitaçâo da

proposla subsequente.

j) Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, o

Pregoeiro, examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificaçã0, até

a seleção da pÍoposta que melhor atenda a este edital.

k) Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste edital, a licitante será declarada

vencedora.

l) Fica entendido que os documentos e informa@s apresentados no curso do certame são

complementares entre si, de tal forma que qualquer omissão em determinado documento possa ser

suprido com informação constante em outro, ainda, qualquer documento ou informação apresentado na

em qualquer fase do cerlame seruirá para mmplementar fase posterior, caso necessite.

,12, DOS RECURSOS:

í2.1. Declarado o vencdor, qualquer licitante poderá, durante a sessfo pública, de forma imediata e motivada,

em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso no prazo de 30 (trinta) minutos.

a) A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência desse direito,

ficando o pregoeiro autorizado a adludicar o objeto à licitante declarada vencedora.

b) Diante da manifestação da intenção de recurso o Pregoeiro não adentrará

mas apenas verificará as condiçoes de admissibilidade do recurso'

Fb._
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c) Os interessados que porventura queiram ter vista do processo licitatório poderão comparecer a

sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS, Rua Tancredo Neves, s/n, centro,

dentro do horário de atendimento ao público para obtenção da vista processual.

í2.2: Recebida a intenção de inlerpor recurso pelo Pregoeiro, a licitante deverá apresentar as razões do

recuÍso no prazo de 03 (três) dias úteis, Íicando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo,

apresentar contranazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da reconente.

a) As razôes e contranazões serão recebidas exclusivamente por meio de campo próprio no

Sistema. Nár serão recebidas ou conhecidas razoes de recurso e mnlranazões entregues diretamente

ao Pregoeiro ou enviadas por quaisquer outros meios (fax, conespondência, etc).

12.3, Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recurcos interpostos contra seus atos, pdendo

reconsiderar suas decisÕes no prazo de 5 (cinco) dias úteis apos o recebimento das razões e contranazões ou,

neste mesmo prazo, Íazé)o subk devidamente informado a autoridade superior para a decisão Íinal no prazo

de 5 (cinm) dias úteis.

í2.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

í2.5. Os autos do pro@sso peÍmanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante na

alínea C) do item 12.1 deste Edital.

í2.6. Não serão mnhecidos os recursos apresentados fora dos prazos, subscritos por representantes não

habilitados legalmente ou não identificados no processo para responder pelo licitante.

í3. DAADJUDTCAÇÃOEHOMOLOGAçÃO:

13.1. 0 objeto deste pregáo será adjudicado ao vencedor por ato do Pregoeiro, salvo quando houver recurso,

hipótese em que a adjudicação caberá, após a regulardecisáo dos recursos interpostos, a autoridade superior.

13.2. Apos a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade compelenle

homologará o procedimento licitatório.

11. DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

í4.1. SemprejuízododispostonoDecreloMunicipaln"6S6,de0Sdeagostode2013,aAtadeRegistro

de Preços referente ao fomecimento de produtos será formalizada e conterá, necessariamente, as

mndi@s já especificadas neste Ato C,onvocatório.

í4.2. A minuta da Ata de Registro de Preços que será Íirmada entre a(s) licitante(s) vencedora(s) e A
CONTRATANTE é parte integrante deste Edital - Anexo Vl.

í4.3. A Administração da CONTRATANTE convocará oÍicialmente a licitante vencedora, durante a
validade da sua proposta para, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, assinar a ata de Registro de
Preços, sob pena de decairo direito à contratação, sem prejuízo das san@es previstas no art. 81 da Lei

n.o 8,666/93.

14,4. o pruo da mnvocação poderá ser pronogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela
licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocona motivo justifcado e aceito pela

Fb._
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CONTRATANTE.

í4.5. Para assinatura da Ata de Registro de Preços a licitante vencedora deverá comprovarque mantêm
as condi@es de habilitaçã0.

í4.6. Fica a cargo do(a) Pregoeiro(a), quando a convocada não assinar a Ata de Registro de preços

no prazo e condiçoes estabelecidos, chamar as licitantes remanescentes, obedecida à ordem de

classificação, para fazàlo, examinada, quanto ao objeto e valor ofertado, a aceitabilidade da proposta

classificada, podendo, inclusive, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido melhor
preço, ou revogar este Pregã0, independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei n.o 8.666/93.

14.7. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do
prazo estabelecido pela Administração da CONTRATANTE, caracteíza o descumprimento total da

obrigação assumida, sujeitandoa as penalidades legalmente estabelecidas.

a) O dlspsto no item anterior não se aplica às licitantes convocadas nos termos do aí. 1 1,

inciso /üll, do Anexo I do Decreto n.o 3.555, de 8 de agosto de 2000, que não aceitarem a

contratação, na forma prevista nesta condição

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE:

í5.í. Apos a homologação da licitaçã0, a licitante vencedora será convocada para assinar o termo de conkato

ou retirar a Nota de Empenho.

í5.2. 0 mnkato a ser assinado estabelecerá as cláusulas, critérios e condi@s definidas no art. 55 da Lei no

8.666/1993 e observará os termos contidos na minuta Anexo Vl deste Edital ou as disposiÉes constantes de

instrumento equivalente.

í5.3, 0 prazo máximo para assinatura e entrega do termo de contrato é de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de

decair o direito à contratação, sem prejuízo das san@s previstas no Art. 81 da Lei n0 8.666/1993, contados da

data da convocação enviada via +mail informando pelo beneficiário da ata.

a) O prazo para assinatura do termo de contrato acima estabelecido poderá ser pÍonogado uma

única vez por igual período, desde que ocona motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

b) A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento

equivalente, dentro do przo estabelecido pela Administração, importará na decadência do direito à

conhataçáo, sem prejuízo das penalidades estabelecidas neste edital.

c) A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame deverá(ão) possuir Certificado Digital, (lCP-Brasil-A3),

conforme resolução n011.536/TCM de 0'l de julho de 2014, para assinatura do contralo e demais

documentos específims a prêstaçfu de contas junto ao mural de licitaçoes do Íibunal de mntas dos

municipios do estado do Pará.

,15.4. Por ocasiâo da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das mndi@s de habilitagão

consignadas neste Edital, as quais deverâo ser manlidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

Í5.5. O prazo de vigência do contrato serâ de deÍinido no momento de contratação, pronogável na

de uma das hipteses dispostas no art. 57, 1o da Lei no 8.666/1993'

Fb._
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15.6. Os seguintes rquisitos foram estabelecidos no Termo de contrato, Anexo Vl deste Edital, ou instrumento

equivalente, e serão de observância obrigatória dos contratados:

a) As hipoteses, prazo e condi@s de prestaÉo das garanüas;

b) critérios para o recebimento do objeto;

c) prazos e condiçÕes de pagamento;

d) atualizaçáo financeira ou reajustamentos, quando possível;

e) hipóteses de compensaçoes financeiras ou penalizaçoes, por eventuais atrasos e descontos, por

eventuais antecipaÉes de pagamentos.

15.7. O presente Edital farâ parte integrante do contnato, bem como seus anexos e a proposta apresentada

pela licitante vencedora.

í5.8. Será designado um Fiscal para o contrato, que desempenhará as atribui@s previstas na legislação

aplicável ao caso.

í5.9. E vedada a subcontratação, cessão ou transíerência total ou parcial do objeto deste Pregão.

15.10.0 objeto da licitação deverá ser entregue, nos prazos, local e condi@s previstas no Termo de

ReÍerência, Anexo I deste Edital e observará as regras para recebimento definidas no Contrato, anexo Vl, ou

instrumento equivalente.

16. DASOBRTGAçÓESDACONTRATADA:

16.í. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obriga@s assumidas, todas

as condi@es de habilitaçâo e qualificaçâo exigidas neste editâ|.

16.2. Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ou materiais, causados por técnicos (empregados)

e acidentes causados por terceiros, bem como pelo pagamento de salários, encargos sociais e trabalhistas,

tributos e demais despesas eventuais, diretas ou indiretas, deconentes da presta@ dos serviços.

í6.3, Responsabilizar-se pelas eventuais despesas para execuçâr do serviço solicitado, qüa[uer que sela o

valor, e cumprir todas as obriga@s constantes do(s) Anexo(s) deste edital.

l6,tÍ. Comprovar, quando solicitado, o efetivo remlhimento dos encargos sociais incidentes sobre a folha de

pagamento dos empregados, relativos à prestação dos serviços relacionados com o objeto contratado.

í6.5. Constitui obrigação da contratada o cumprimento integral das obriga@s e exigências constantes no

Termo de Referência e no Contrato, Anexos I e Vl . ao presente edital .

16,6. Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas deconenles do fomecimenlo
dos produtos, tais como:

a) Taxas, impostos e contribui@es;

b) Ouhas que porvenlura venham a ser criadas e exigidas pelo Govemo.

16.7. Efetuaro fomecimento dentro das especifica$es e/ou condi@s constantes do orçamênto,
aprovado pela Autoridade superior da C0NTRATANTE.

Fb,-
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16.8, Executar diretamente o contrato, sem transferência de responsabilidades ou subcontrata@s não

autorizadas pela C0NTRATANTE;

16,9. Ser responsável pelos danos causados diretamente A CONTRATANTE ou a terceiros, deconentes de
sua culpa ou dolo, quando do fomecimento dos produtos em apreço, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalizaçâr ou o acompanhamento pela CONTRATANTE;

í6,l0.Ser responsável pr quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade da

CONTRATANTE, ou bens de terceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus empregados durante

o fomecimento dos produtos objeto deste Pregão;

'16.1í. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, obrigando-se a atender,

de imediato, todas as reclamaçoes a respeito da qualidade do fomecimento;

Í6.í2.Substituir no prazo de 24 horas, qualquer prcduto que nâo atenda às especifica@s deste Edital;

16.í3.Comunicar por escrito ao responsável pelo Departamento de Compras da CONTRATANTE, qualquer

anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

í6.1r1.Observar as normas legais de segurança a que está sujeita a atividade de distribuição dos produtos;

16.15.Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaSes assumidas, lodas

as condiçoes de habilitação e qualificação exigidas neste Pregão;

í6.í6.Assumir, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação deste

Pregal;

16,í7.A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos na condiçfo anterior, não

transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração da CONTRATANTE, nem poderá onerar o

objeto deste Pregã0, razáo pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vÍnculo de

solidariedade, ativa ou passiva, com A CONTRATANTE;

16.í8.É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da

CONTRATANTE durante a vigência do contrato;

í6.19.E expressamente proibida, tamtÉm, a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver

prêvia autorizaçtu da Adminislr4áo da CONTRATANTE;

í6,2{l.E vedada a subcontratação de outra empresa para a execução do objeto deste PÍegão;

17. DASOBRIGAçÔESDACONTRATANTE:

í7.1. lndicar o Fiscal ou Gestor do Contrato, conforme dispsto no art. 67 da Lei n0 8.666/1993'

'17.2, Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a Contratada

í7,3. Fomecer e colocar à dispsição da contratada, todos os elementos e informaioes que se fizerem

necesúrios à execução dos serviços.

í7,4. Notificar, formal e tempestivamente, a contratada sobre as inegularidades observadas no serviço

prestado.

Ftô__
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'17.5. Notificar a Conlratada, por escíto e com antecedência sobre multas, penalidades quaisqueÍ, débitos de

sua responsabilidade, bem como fiscalizar a execução do objeto contratado.

í8. DA FTSCALTZAçÃO:

í8.í. A execução dos serviços serâ acompanhda e fiscalizada por um representante da Administração,

especialmente designado pelo contratante, que anotará em registro próprio todas as oconências, determinando

o que for necessário a regularizaçâo das faltas ou defeitos observados.

í8.2. As regras de fiscalizaçã0, recebimento, atesto e pagamento estão definidas na minula contratual, Anexo

Vl deste Edital, ou no instrumento equivalente.

Í9. DAS SANçOES ADMTNTSTRATIVAS:

í9.'1. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, não aceitar

a Nota de Empenho, deixar de entregar documentação exigida neste edital, apresentar documentação falsa,

ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a propsla, falhar ou fraudar na execução do

ajuste, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração Íalsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à

ampla defesa, Íicará impedido de licitar e de contratar com o Município de Canaã dos Carajás pelo prazo de

até 05 (cinco) anos, sem ptejuizo das multas previstas neste Edital e seus anexos e das demais comin@s
legais.

'19.2. A Administração poderá, ainda, utilizar-se da sanção de advertência, prevista no art. 87, l, da Lei no

8.666/'1993, aplicada ao pregão subsidiariamente

19.3. Considera-se compoÍtamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condi@s de

paíicipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o mnluio entre os licitantes, em qualquer momento

da licitação, mesmo apos o encenamento da Íase de lances.

í9.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as san@s de advertência, impedimento

de licitar e mntratar e declaração de inidoneidade.

19.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em pro@sso administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/contratado, observando-se o procedimento previsto na

Lei no 8.666/1993.

19.6. A autoridade competente, na aplicação das sançÕes, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao contratante, observado o píncipio da
proporcionalidade.

20.í. A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS poderá revogar este Pregão por razões de
interesse público deconente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontomável, ou anulá-lo
por ilegalidade, de oÍÍcio ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou
procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e mntraditório.

Fb-_
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a) A anulação do pregão induz à do contrato.

b) A anulaçtu da licitação por motivo de ilegalidade nâo gera obrigação de indenizar.

20.2. E facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a
esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusâr psterior de informação ou de documentos
que deveriam ter sido apresentados para fins de classiÍicação e habilitaçã0.

20.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do inicio e incluir-

seá o do vencimento. So se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente da Prefeitura Municipal de

Canaã dos Carajás.

2{1.4. O desatendimento às exigências formais, não essenciais, não importará na inabilitaçâo da licitante e/ou

desclassificaçfu de sua proposta, desde que sela possível a aÍerição de sua habilitação e a exata compreensâ)

da sua proposta, durante a realização da sessão pública do pregão.

20.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da administraçáo, o principio da isonomia, a

finalidade e a segurança da contratação.

20.6. A critério do pregoeiro, o prazo paÍa o envio da propsta de preços e da documentação de habilitação

podeÉ ser pronogado pelo tempo que se julgar necessáí0.

20.7. A autoridade competente poderá, em qualquer fase do processo licitatôrio, desclresificar a proposta da

licitante que for declarada inidônea, assegurada a ampla defesa.

20.8. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informa@s prestadas e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitaçâr.

a) A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inveÍdade das informaçoes nele contidas

implicará a imediata desclassificação do propnente que o tiver apresenlado, ou, caso tenha sido o

vencedor, a rescisãn do contrato ou do documento equivalente, sem prejuizo das demais san@s

cabíveis.

20.9. O foro da cidade de Canaã dos Carajás, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que sela,

será o designado para iulgamento de quaisquer questões judiciais resultantes da presente licitaçáo e da

aplicação do presente Edital.

20.í0. Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pelo (a) Pregoeiro (a), no endereço

eletrônico cpl@canaadoscaralas. pa.9ov.br.

20.í1. Este pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transÍerida por conveniência do Órgãr

licitante, sem preluizo do disposto no inciso V do art. 40, da Lei n0 10'520/2002'

20.12. O Edital está disponibilizado, na integra, no endereço eletónim

www.Doftaldeconoraspublicas.com.br e também no portal da transparência publica municipal no link

htto//www .canaadosQaratas .oa.qov.br/ed itais/, inseÍindo os termos de busca.

20.í3. o inteiro teor do processo está dispnivel para vista aos interessados, no sede da PREFEITU

úúr.ilcrpAL DE CANAA óoS oARAJAS, Rua Tancredo Neves, s/n, centro, dentro do horário de atendime

Fb-
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21, ANEXOS:

21.'1. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

a) ANEXO l-Termode Reíerência;

b) ANEXO ll - Modelo de Declaração de que não Emprega Menor;

c) ANEXO lll - Modelo de Declaração de Enquadramento mmo ME/EPP;

d) ANEXO lV - Declara@ de Ciência e Termo de Responsabilidade;

e) ANEXO V - Minuta de Contrato

0 ANEXO Vl - Minuta de Ata de Regislro de Preços.

S) ANEXO Vll - Planilha de compsiÇão de custos e formação de preços.

DOUGLAS F Snrurnun

P

Dec. 'l P
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ANEXO I

TER]ÚO DE REFERÊNCh

A Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás - PA, pessoa jurídica de direito público, devidamente

escrito no CNPJ-MF 01.6í3.321/0001-24, akavés da Secretaria Municipal de Obras, com sede na

AV. Anhanguera, Baino Novo Horizonte, Canaã dos Carajás, Estado do Pará, representado neste

ato pelo Sr. Zito Augusto Coneia, Secretaria Municipal de Obras - SEMOB, Portaria n.o

U0n021- GP , resolve formalizar a seguinte Solicitação para tins licitatórios, com o objeto mais

abaixo descriminado, amparado Legalmente pela Lei Federal N0 10.520, DE í7 DE JULHO DE

2002, que lnstitui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art.

37, inciso XXl, da Constituição Federal, modalidade de licitaçáo denominada pregão, para

aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências. Regulamentada pelo DECRETO

No 5.450, DE 31 DE MAIO DE 2005, Regulamenta o pregão, na forma eletrônica, para aquisição

de bens e serviços comuns, e dá outras providências. Pelo Decreto Municipal de n.o 1 12512020 de

03 de Abril de 2020, que Regulamenta o Pregão, na forma presencial e eletrônica, para aquisição

de bens e serviços mmuns, inclusive serviços comuns de engenharia, e o uso da dispensa

eletrônica, no âmbito do Municipio de Canaã dos Carajás, Decreto Municipal n0, 686 de 05 de

agosto de 2013 -'Regulamento do Regislro de Preç0s". Lei complemenlar 123/2006 e suas

altera@s psteriores e a Lei 8.666ií193 Geral das Licita@s de 21 de iunho de í993 e suas

alterações posteriores.

1 - OBJETO

1.1 Registro de preços para futura e eventual aquisição de uma empilhadeira industrial e

betoneira, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Obras de Canaã dos

Carajás, Estado do Pará.

2 - JUSTIFICATIVA

DO REGTSTRo DE PREÇO

Preliminarmente é de suma importância frisar que o presente procedimento de contrataçáo pública

será delineado para obtenÉo de ata de registro de preços, tendo em vista que, pela natureza do

obieto, não é possivel definir de forma exata a quantidade a ser efetivamente adquirida, tomando

viável a obtenção de documento vinculativo que propicie as aquisises futura. Tendo em vista que

as aquisiçoes serão conforme for tendo necessidade de ampliar as frentes de serviço, indo de

encontro com as possibilidades de adoçár do sistema de registro de preços'

Fb._
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Atualmente a Secretaria Municipal de Obras de Canaã dos Carajás, tem alguns equipamentos, no

entanlo não estão sendo o suficiente para manter as obras póprias em um bom funcionamento

por falta destes equipamentos, uma vez que a usinagem de mncreto de forma manual e o
canegamento de grandes volumes de materiais acabam atrasando a obra e fadigando os

servidores. Desta forma, com o intuito providenciar mecanismo que agiliza estes procedimentos,

faz-se necessário à aquisição de novas máquinas e equipamentos.

DAS MEs e EPPs:

Por fim é importante ressaltar que no procedimento em tela está sendo obedecido o tratamento

diferenciado estabelecido pela Lei 12312006 e suas altera@s posteriores, havendo na planilha

descritiva itens de participação exclusiva as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.

3. META FISICA

3.í. Adquirir máquinas e equipamentos para modemizando ê ampliar as frente de serviços,

atendendo as necessidades da Secretaria Municipal de Obras de Canaã dos Carajás, Estado do

Pará.

4.LOCAIS DE ENTREGA

4.1. Os equipamentos deverão ser entregues em dias úleis, no prazo especiÍicado no ilem 5 deste

termo de reÍerência, na sede da secretaria municipal de Obras localizada na AV. Anhanguera,

Baino Novo Horizonte, Canaã dos Carajás, Estado do Pará.

5- FORMA E PRAZO DE ENTREGA

5.1. As entregas provenientes desta solicitação deveráo ser realizadas de Íorma fracionada,

conforme solicitaçã0, dentro do prazo máximo de até 30 (trinta) dias, a contar a partir do

recebimento da ordem de compras ou documento equivalente, mnforme solicita@ emitida pelo

órgão solicitante.

6 - DO STSTEMA DE REGTSTRO DE PREçOS E VTGENCTA DA ATA

6.1. 0 Sistema de Registro de Preços (SRP) é um mnlunto de procedimentos para regisho formal

de preços relativos à aquisição futura de bens, onde as empresas disponibilizam bens e serviços

a preços e prazos certos e registrados em documento especifico denominado Ata de Registro de

Preços. Neste Sistema, as aquisi@s são feitas quando melhor convier aos órgãos que integram

a Ata, sem, no entanto, estarem necessariamente obrigados a contratar com os fomecedores

vencedores do certame.

6.2. Nesta licitaçã0, será Íirmada uma Ata de Registro de Preços, que é um documento vinculativo,

obrigacional, com caracteristica de compromisso para futura contrataçàr, onde os Íomecedores

manterão seus preços registrados, durante o período de 12 (doze) meses, tomandoos
disponÍveis, caso nêcessite o órgão gerenciador efetuará aquisições nas quantidades julgadas

necessárias e aos mesmos pÍeços regisúados no certame.

Fb.-
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6.3. A ATA de registro de preços terá a validade de 12 meses, podendo ser firmado
contralo/empenho para aquisição dos itens registrados em ata duÍante este período.

7. DO ORGÃO GERENCIADOR DAATA E ORGÃOS PARTICIPANTES

7.1. O gerenciamento da Ata oriunda da presente licitação caberá a Prefeitura Municipal de Canaã
dos Carajás, Estado do Pará.

8- DA UT|LTZAçÂO Ollre Oe REctsTRo DE pREços

8.1 A ata de registro de preços poderá ser usada por todos os órgãos da adminisfaçâo pública,

desde que autorizado expressamente pelo Orgão Gerenciador, observando o disposto no AÍt. 21

do decreto Municipal no. 686 de 05 de agosto de 2013 -'Regulamento do Registo de Preços'.

9- DA FORMALTZAÇÃO E V|GÊNC|A DO CONTRATO

9.1. Para a aquisição em tela será formalizada em Contrato Administrativo, eslabelecendo em

suas cláusulas todas as condições, obriga@s e responsabilidades entre as partes, em

conÍormidade com o Edital de licitação, do Termo de Referêncla e da Proposta de Preços da

empresa considerada vencedora.

9.2. Por se tratar de Sistema de Registro de Preços o prazo de vigência do contrato será

estabelecido no momento de solicitação de contratação da Empresa vencedora do certame.

9.3. 0 momento de contratação será um ato unilateral do órgão gerenciador da ata, e será definido

conforme cítéíos e disponibilidade orçamentaria do mesmo, não cabendo a beneficiaria da ata

exigir imediata mntratação dos itens licitados, assim como a quantidade a ser contratada.

í0 - DA QUALTFTCAçÃO TÉCNrcA

10.'l Comprovaçâo de que a conlralada fomeceu itens compatíveis em caracterÍsticas com o

objeto da licitação através da apresentação de, no mínimo, a 01 (um) ateslado de desempenho

anterior, fomecido por pessoa juridica de direito público ou privado, mmprobatório da capacidade

técnica para atendimento ao obleto da presente licitaçár.

1r - DO ACOMPANHAMENTO E FTSCALTZAçÃO

11.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo Setor de Contratos do Órgão

gerenciador e órgãos participantes, a ser indicado no momento de contrataÉo de cada órgã0.

1'1.2. A fiscalização de que lrata esta cláusula nãn exclui nem reduz a respnsabilidade da

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer inegularidade, ainda que resultante de

imperfeiçoes t&nicas, vícios redibitôrios, ou emprEp de material inadequado ou de qualidade

inferior e, na oconência desta, não implica em mnesponsabilidade da Contratante ou de seus

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n0 8.666, de 1993'

1'1.3. O acompanhamento e a Íiscalização da execução do contrato consistem na veriÍicação da

conformidade dO fomecimento dos itens e da alocação dos recursos necessários, de forma a

assegurar o perfeitg CUmpÍimenlo do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes

da Contratante, especialmente designados, na forma dos artigos 67 e 73 da Lei n0 8.666, de 1993.

FB-
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'11.4. A veriÍicação da entrega deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo

de Referência.
'1 1 .5. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade

pactuada, comunicará à autoridade responsável para que esta promova a adequaçáo contratual à

produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores

contratuais previstos no § 1o do artigo 65 da Lei no 8.666, de '1993.

1'1.6. O fiscal de mnhatos deverá promover o registro das oconências verificadas, adotando as

providências necessárias ao Íiel cumprimento das cláusulas contraluais, mnforme o disposto nos

§§ 10 e ? do art. 67 da Lei n" 8.ô66, de 1993.
'11.7. A fiscalização do contrato abrange, ainda, as seguintes rotinas:

r' lntervir na programação de entrega para melhor adequáJa às necessidades da

contratante;

/ Solicitar a substituiçtu de empregado da Conkatada que dificultar a 4ão
Íiscalizadora ou cuja permanência nas dependências do órgão julgar inmnveniente, a

seu critério, sem que tal fato acanete quaiquer tipos de ônus para o órgâo contratante;

/ Reprovar itens entregues em desacordo com as especifica@s;
{ Paralisar todo o fomecimento que es§a sendo executado sem condiges de

segurança ou em desacordo com as especiÍicaçoes.

1 I .8. Caso a CONTRATADA, quando acionada pela fiscalização, não cumprir suas determina@s

serão aplicadas as san@s previstas no Contrato e na legislação vigente.

1 1.9. Fica desde já designada a servidora MARIA ALVES SOUZA, CPF no 246.623.21244,

cargo/tunção FISCAL DE CONTRATO, nomeado pela portaria n0 066/2021-GP, designado para

acompanhar e fiscalizar a execuçâo dos conlratados no exercício de 2021, firmados pela

Secretaria Municipal de Obras Publica de Canaã dos Carajás, Estado do Pará.

í2 - RESPOI{SABILIDADES DA CONTRATADA

12.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, entregas, ftete, impostos, taxas,

encargos, royalties, deconentes do fomecimento dos produtos, sem qualquer ônus para a
Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás.

12.2. Manter a compatibilidade om as obrigaçoes assumidas durante todo o contralo.

12.3. Substituir às suas expensas, todo e qualquer produto que esteja em desacordo com as

especificações exigidas e padlôes de qualidade exigidos.

12.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,

deconente de sua culpa ou dolo até a entrega dos produtos.

12.5. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do prazo de entrega dos produtos.

12.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicilados pela Adminishaç.ão, durante a
execução do contrato.

12.7. comprovar a capacidade de exequibilidade da proposta quando assim solicitado pelo órgão
mntratante, no tocante ao preço ofertado e as marcas descritas na proposta.
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í2.8 Substituir os equipamentos e máluinas caso o@ÍTam algum dano aos prcdulos devendo

fomecer outro produto igual descriminado na proposla, lendo em vista que a administraçâo não
poderá paralisar suas atividades.

í3. DA GARANTIA
'13.1. Todos os itens a serem adquiridos deverão possuir garantia de qualidade, de amrdo com o

Codigo de Defesa do Consumidor.
'13.2 0s produtos deverão ter garantia minima de 12 (doze) meses, sendo esta garantia a cargo

da empresa que firmou contrato mm a administraçã0. Caso oconam algum dano aos produtos a

empresa contrata ficará obriga a fomecer oulro pÍoduto igual descriminado na prop,osta, tendo em

vista que a administração não poderá paralisar suas atividades.

14 - DAS ESPECTFTCAçÔES MTNTMAS

14.í. 0s produtos a serem fomecidos deverão ser novos e sem utilização anterior, originais e de

boa qualidade, livres de defeitos, imperfeiçoes e oulros vícios que impeçam ou reduzam sua

usabilidade e deverá atender rigorosamente às prescri@es estabelecidas na planilha descritiva.

14.2. As especifica@es contidas na planilha descritiva foram obtidas akaves de estudos técnicos

preliminares realizados pelo setor competente do órgão gerenciador e órgãos participantes,

visando unicamente à qualidade dos produtos a serem adquiridos.

14.3 Requeremos ainda que todos os produtos sejam de procedência nacional, mm o intuito de

facilitar a futuras manuten@es.

í5. RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

15.1. Rejeilar todo e qualquer produto que não atendam aos requisitos constantes nas

especific@s na planilha descritiva;

í5.2. Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no Contrato e/ou Empenho.

16 - PENAI-IDADES

16.1. A licitante vencedora está sujeita à multa de 0,3% (zero virgula três poÍ cento) sobre o valor

total do contrato por dia por descumprimento de obrigaçÕes fixadas neste termo de refeÍência. A

multa tem de sêr recolhida pela licitante vencedora no prazo máximo de '15 (quinze) dias, contados

da comunicação.

16.2. Pela inexecuçát total ou parcial do objeto deste Pregã0, a Adminishação poderá garantida

a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes sançoes:

/ Advertência;

í Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto contratado, recolhida no prazo de í5 (quinze) dias, mntado

da comunicaçâo oíicial;

r' Suspensão temporária de participar em licitaçfu e impedimento de contratar com

a Adminisbaçá0, pelo prazo de até 05 (cinco) anos.
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16.3. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05

(cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla deÍesa, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da puniçâo ou atê que se.ia promovida a reabilitaçâo perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que:

/ DeixaÍ de assinar o contrato;

{ Ensejar o retardamento da execuçâo do objeto deste termo de referência;

{ Não mantiver a proposla, iniustificadamente;

r' Comportar-se de modo inidôneo;

{ Fizer declaração falsa;

r' Cometer ftaude fiscal;

r' Falhar ou fraudar na execuçâo do contrato.

16.4. As san@s de advertência e de impedimento de licitar e mntratar com a Administração

Pública poderão ser aplicadas à licitante vencedora juntamente com a de multa, descontandea

dos pagamentos a serem efetuados.

í7. DO VALOR

17.í. 0 valor máximo proposto para a aquisição é de R$ 469.867,00 (quatrocentos e sessenta e

nove mil oitocrntos e sessenta e sele reais).

17.2. O valor máximo proposto foi obtido após ampla pesquisa de mercado regional.

18 - DA ORIGEM DO RECURSO E DOTAçÃO ORÇAMENTARIA

18.1. As despesas serâo pagas com os recursos do órgão gerenciador e órgãos participantes, por

se tratar de Sistema de Registro de Preços (SRP) a indicaçâo orçamentaria será feita no momento

de lavrafura do contralo de cada órgã0.

í9 - COND|ÇoES DE PAGAMENTO

19.1. 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta)) dias apos apresentação de nota Fiscal

discriminada de acordo com a Ordem de compras e acompanhada de medição comprobatória de

entrega assinada pelo responsável de fiscalização do mnkato.

19.2. 0 pagamento será creditado em favor da contratada, através de ordem bancária, mntra
qualquer banco indicado na proposta, devendo para isto, Íicar explicitado o nome, número da

agência e o número da conta conente em que deverá ser efetivado o credito.
'19.3. Nenhum pagamento será eÍetuado a Empresa Contratada se a mesma não estiveÍ em dias

com suas regularidades Íiscal e trabalhista.

20 - PART|C|PAçÃO DE MTCROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

20.1 . Conforme preconiza os Art. 47 da lei complementar 123/2006 e suas altera@s posteriores,

nas contrata@s públicas da administração direta e indireta, autárquica e fundacional, Íederal,

estadual e municipal, deverá ser mncedido tratamento diferenciado e simpliÍicado para as
microempresas e empresas de pequeno poíe objetivando a promoção do desenvolvimento

Fk._
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econÔmico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas

e o incentivo à inovação tecnologica.

20.2. No procedimento em tela, conforme Art. 48 da leimmplementar 123/2006 e suas alteraÉes
posteriores, será destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de

pequeno porte os itens de contratação culo valor estimado seia de até R$ 80.000,00 (oitenta mil

reais) e cota de atê 25% (vinte e cinco por cento) para a contratação de microempresas e

empresas de pequeno porte nos demais itens, acima do valor citado.

20.3. Desta forma, conforme estimativa inicial, os itens anolados na planilha descritiva são de

participação exclusiva de microempresa e empresa de pequeno porte, exceto os itens cula o final

de sua prescrição contenha a descriçao'COTA PRINCIPAL', sendo os mesmos abertos a ampla

conconência de todas as licitantes interessadas. Os itens cula no final da prescrição contenha

"COTA RESERVADA'são o resultado do fracionamento de cotas de 2570 (vinte e cinco porcenlo),

conÍorme citado no subitem anterior.

D
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PLANILHA ESCRITIVA

Fl6._

VATOR TOTATQUANT. UNID. VALOR UNIT.Ne DESCRTçÃO DOS IrENS

1

Empilhadeira com capacidade mínima de carga

para 2450k9, com cabine fechada com ar-

condicionado, tração 4r, com elevação dos

fardos (carga) de no mínimo 4m até 6m de altura,

com inclinação de torre para frente e para trás.

motor a diesel com potência mínima de

100hp/80kw, contendo no mínimo 4 cilindros, e

no mÍnimo 4000 cilindradas, o equipamento

deverá ter no mínimo 3 velocidades a frente e 1

ré. sistema de direção hidrostático. o

equipamento deverá conter tanque de

combustível com capacidade para no mínima de

601, tendo em vista que o equipamento trabalha

distante dos postos de combustível e para melhor

desempenho e durabilidadê de horas trabalhada.

o equipamento deverá possuir alerta sonoro,

marcha ré, espelho retrovisor, extintor de

incêndio, farol dianteiro e traseiro, giroflex,

indicador de temperatura do motor, indicador de

nível de combustível, indicador de pressão de

óleo, indicador de horimetro, luz indicador a de

ré. fabricação nacional para facilitar as futuras

manutenções.

1 UNIDADE Rs 232.641,66 Rs 232.641,66

z

Betoneira de uso profissional COTA PRINCIPAL

capacidâde mínima de 600 litros

motor trifásico com potência mínima de 7,5CV

380 VCA, Com Roda Pneumática Aro 13", com

carregador Profissional hidráulico acionado por

sistema hidráulico monitorado por manômetro.

Sem Ceixa D'Água, tambor com chapa de aço 2,0

mm de espessura, pintura eletrostática de alte

resistência a intempéries, componentes em ferro
fundido FC 200 de alta resistência, redutor
composto por engrenagem com dente interino de
aço, volante com sistema de redução de esforço

3 UNIDADE R5 s0.984,00 Rs 1s2.952,00
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e polia com 5 raios. Rotação horária: 28 rpm - 60

HZ. FABRICAçÃO NACIONAL

7 UNIDADE Rs 50.984,00 R5 s0.984,00

Betoneira de uso profissional - COTA RESERVADA

capacidade mínima de 600 litros

motor trifásico com potência mínima de 7,5CV

380 VCA Com Roda Pneumática Aro 13", com

carregador Profissional hidráulico acionado por

sistema hidráulico monitorado por manômetro.

Sem Caixa D'Água, tambor com chapa de aço 2,0

mm de espessura, pintura eletrostática de alta

resistência a intempéries, componentes em ferro

fundido FC 200 de alta resistência, redutor

composto por engrenagem com dente interino de

aço, volante com sistema de redução de esforço

e polia com 5 raios. Rotação horária: 28 rpm - 60

HZ. FABRICAçÃO NACIONAL

Rs 33.289,33Rs 8.322,334 UNIDADE4

Betoneira de uso profissional capacidade mínima

de 400 litros

motor elétrico 4 Polos Mono 77O/22OV, com

potência mínima de 2CV, Com Roda Maciça, com

capacidade para trabalhar no mínimo 15 hora

diárias, produzindo no mínimo 4,50 m3 por horas,

tendo em vista a necessidade de atender váÍias

frente de serviços em horário intercalados.

FABRICAçÃO NACIONAL PARA FACILITAR AS

FUTURAS MANUTENçÕES.

Rs 469.867,00VALOR GLOBAL

PÁGI A32DE46
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ANEXO II

MODELO - EMPREGADOR PESSOA JURíDrcA

DECLARACÂO

Ref.: (identiÍicaçâo da licitação)

inscrito no CNPJ n" por intermédio de seu representante legal

DECLARA, para fins de cumprimento do disposto no inciso )Ofilll do aÍt. 70 da Constituição

Federal, que nâo emprega menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de dezesseis anos e mão{eobra infantil.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatoze anos, na condição de aprendiz ( )

de 20_.

(representante)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

de

Fh._
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MODELO DE DECLARACÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A empresa .,........ .........,, inscrita no CNPJ n0............... por intermáiio

de seu representante legal o(a) Sr. (a)......... ..., portado(a) da Carteira de ldentidade

n0............................e o CPF n0..........,....,................., DECLARA, para Íins legais, sob as oenas da lei, de que

cumpre os requisitos legais para a sua qualificação como microempresa ou empresa de pequeno poÍte nas

condiçoes do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei

Complementar no. 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 30; que está apta a usufruir

do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 a 49 da referida Lei Complementar e que não se enquadra

nas situaSes relacionadas no §40 do art. 30 da citada Lei Complementar.

-de

Representante Legal

DE

F§-

PÀGI A 3,I OE 16

de 20_.



ESTADO DO PANÂ

GovERilo tluMcrpAl DE CAl{ÀÃ oos CARÀ,/$
PREFETÍURA ilIUilIcIPÂL

ANEXO IV

MODELO

DECLARAçÃO DE CONHECTMENTO DAS REGRAS DO EDTTAL

A empresa inscrila no

CNPJ sob o no

telefone/fax no

sediada no endereço

pr intermédio do seu representante legal S(a). _
prtado(a) da Carteira de ldentidade n0

e do CPF no _, DECLARA que a teve amplo acesso e que conhece

todas as regras do edital, bem como todos os requisitos de habilitaçfu e que sua proposta está em

conformidade com as exigências do instrumento mnvocatório.

de de 20

Representante Legal

Ftr._
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ANEXO V
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO NO

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI
FAZEM A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA
DOS CARAJÁS E A
EMPRES4..............

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS, NESTE AtO dENOMiNAdO CONTRATANTE, COM

sede à _, Canaã dos Carajás - Pará, Íepíesentado neste ato pela Sra. Secretaria
Municipal e, de outro lado, doravante designado simplesmente CONTRATADA, a empr€sa,

inscrita no CNPJ (MF) sob o no estabelecida
doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato

repÍesentada pelo SÍ.(a) 

- 

poíador da Cédula de ldentidade no _
SSP/_ecPF(MF)no-,deacordocomaÍepresentaçãoIegalquelheéoúorgada
por têm entre si justo e aven@o, e celebram o pÍesente contrato para aquisição
de uma empilhadeira induúial e betoneira, para atender as necessidades da Secretaria Municipal
de Obras de Canaã dos Carajás, Esbdo do PaÉ, mnbrme estabelecido no Edital _202Í, na Ata de
Registo de Preços n" _ e mediante as cláusulas e condições que recipocamente estabelecem e vão
a seguir mencionadas e a PÍoposta apresentada pela CoNTRATADA, constanles do Píocêsso licitatodo no

__J2021IPMCC-CPL, sujeitandose CONTRATANTE e CONTRATADA às normas disciplinares das Leis
n0 '10.520/2002 e 8.666/93, mediante as cláusulas e mndiges que se seguem:

CúUSULA PRIMEIRA - Do oBJETo

í. A CONTRATANTE contrata empresa habilitada para aquisição de uma empilhadeira industrial
e betoneiÍa, para aterder as nêcessidades da Secrdaria Municipal de obras de Canaã dos Carajás,
Estado do PaÉ, em confomidade mm as condi@s estabelecidas no edital do Pregão n.o _12021-
SRP e seus anexos, partes integrantes deste Contrato.

PLANILHA DESCRITIVA

CúUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS

1. 0 valor deste Contrato é de R$ ...).(..............

CúUSULA TERCEIRA - DO PERCENTUAL DE CORREÇÃO

1. Os preço§ praticados pelo presente instruÍnento são fixos e ineajustáveb, na forma do aprcsentado

na Ah de regisfo de PÍeço que o oÍiginou, suieitos unicamente as condlpes pÍevistas na Lei federal

8.666/93.

ITEM DECSRTÇÃ0 MARCA QANT UNID. P. TOTAL

VALOR GLOBAL
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CúUSULA OUARTA - DO AMPARO LEGAL

í. A lavratura do pÍesenb mntato decore da realiza@ do Pegão no. _/2021/CPL, realizado com

tundamento na Lei no Í0.520, de 17 de julho de 2002 e no Decreto Municipal n" 69í/2013, e na Lei n0

8.666/93.

oúUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

í. A execuçfu deste conbato, bem omo os c6os nele omissos, regular-s+ão pelas clàusulas
confatuais e pelos pÍeceitos de diÍeito público, aplicandolhes, supleüvamente, os princípios da Teoria
Genal dos Contratos e as disposi(Fes de direito privado, na forma do artfuo 54, da Lei n0 8.666/93
combinado com o irriso Xll do artigo 55 do mesmo diploma legal.

CLAUSULA SEXIA . DA VrcÊNCN E DA EFICÁCA

1. A vigência deste Conffio seÉ até _ de de 202í, contado da data da sua assinatura,
podendo ser ponogado, mediante interesse das partes, mm eficácia legal apos a publicação do seu extrato
no Diário Oficial do Município, no site: www.diariomunicioal.com/fameo. tendo início e vencimento em dia
de ex@iente, devendose excluir o primeim e incluir o úhimo.

CúUSUIá SETIMA - DoS ENCARGOS DO CoNTRATANTE

í. CabeÉ ao CONTRATANTE:

1.1 - Permitir o acesso de funcionários da CONTRATADA nas dependências do
CONTRATANTE, para a êntÍega das notas fiscaib/faturas;

1.2 - PÍestar as inÍoÍmaFes e os esclarecimentos atinentes ao fomeciÍnento que r/enham

a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA;

'1.3 - lmpedirque teÍceiros executem o fomecimento objeto deste contrato;

1.4 - Efetuar, periodicamente, pesquisa para obter tabela indicaüva da mália de percentual

de reajuste dê pÍeços aúorizada pelo Govemo Federal;

1.5 - Permitir à CONTRATADA o acesso à tabela de que t'ah o subitem anterion

í-6 - Efutuar o pagamento mensal deüdo pelo efeüvo fomeciÍnento dos pÍodutos, desde
que cumprÍJas todas 6 exigências do contato;

1.7 - C,omunicar, oficialmente, à CONTRATADA, quaisquer falhas oconidm, mnsideradm
de natureza grave;

í.8 - Solicihr, semprc qtte julgar conveniente, a substituição de pÍodutos que poÍventura
tenha sido rccusado pela FISCALIZAÇÃO;

1.9- Denunciar a empÍêsa Íerrendedora dos plodutos quando da suspeita de
comeÍcializ4áo de produtos que esteia de r,ordo mm as normas de comercialização.

CúUSULA oITAVA - Dos ENCARGoS DA ooNTRATADA

í. Cabera à CONTRATADA o cumprimento das seguinbs obrigagôes:

PÁcrNÂ 37 oE 46
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1.1 - Efefuar o fomecimento dento das especificações e/ou condiçõês constantes do
oçamento, devidamente aprovado pela CONTRATANTE;

1.2- Executar diretamente este conúato, sem úansfeÍência de rcsponsabilidades ou
subcontrat@s ntu aúorizadas pelo CONTRATANTE;

í.3- Ser responsável pelos danos causados direhmente à Administração do
CONTRATANTE ou a teíceiÍos, decorÍentes de sua culpa ou dolo, quando do foÍnecirnento dos
pÍodutos em apÍeço, não excluindo ou rcduzindo essa Íesponsabilidade a fiscaliza@ ou o
acompanharento pelo CoNTRATANTE;

1.4 - Ser responsável pr quaiEuerdanos causados diÍetarnente aos bens de pÍopriedade
do C0NTRATANTE, ou bens de terceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus
empÍegados duÍante o fomecimento dos pÍodutos objeto deste contrato;

1.5 - PÍestar todos os esclaÍecimentos que foÍem solicitados pela CONTRATANTE,

obrigandcse a alender, de imediato, todas as reclamações a Íespeito da qualidade do pÍoduto;

1.6 - Substituir no pnzo de 24 horas, qualquer bem que o CONTRATANTE considerarque
não alenda às especificações do Anexo l, do edital;

1.7 - Comunicar por escrito, ao Chefe do Departamento de compras do CONTRATANTE,
qualquer anormalidade de caÉter urgente e prestar os esclaÍecimentos que iulgar necessáÍio;

1.8 - Observar as normas legaisde segurança a que está sujeita a aüüdade de distibuição
dos prodúos; e

1.9 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas 6 condiçoes de habilitaçá: e qualificaçfu exigk as neste contrato.

cúusuLA NoNA - DAS OBRTGAÇÕES SoCrArS, COMERCTATS E FISCAIS.

1. ACONTRATADAcabeÉ,ainda:

1.1 - Assumir a responsabiliriade pelos encargos fiscais e corBrciais resulhnles deste

contrato.

2. A inadimplência da CONTRATADA, com ÍeferêÍrcia ao§ encargos es{abelecidos na mndiião

anteÍior, não tÍansfeÍe a responsabilidade poÍ seu pagamento à Adminisfação do CONTRATANTE, nem

podeÉ onerar o obieto desb conhato, razão pela qual a CONTRATADA rcnuncia exptessamente a

qualquer virrulo de solidariedade, aüva ou passiva, com o CONTRATANTE.

cúusuLA DÉcrMA - DAS oBR|GAÇÔES GERAIS

í. DeveÉ a CONTRATADA observar, tamtÉm, o seguinte:

í.1 - é expressamente proibida a contratação de servidor peÍtencenb ao quadro de

pessoal do CONTRATANTE durante a vigência deste contrato;

1.2 - é expressamente proibida, tamtÉm, a veiculaçfo de publicidade aceÍca deste

contnato, salvo se houver prévia aúorização da Administração do CONTRATANTE;

1.3 - ê vedada a subcontratação de outra empresa para a execução da tohlidade do obieto

DÊ

FE--
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deste contrato.

cúusulA DEctMA PR|MEIRA - Do ACoMPANHAMENTo E DA FtscAllzAÇÃo

1. Dunante a vigência deste Contrato, a prestação dos serviços, seÉ acompanhada e fscalizada pelo

fiscal do contrato nomeado pela CONTRATANTE, por meio de ato administrativo (portaria), devidamente
publicado ros meios oficiais.

2. O representante anotará em Íêgistro póprio todas as ocoÍências relacionadas com o fomecimento

dos bens e produtm mencionados, determinando o quefor necesúrio à regularizaçáo das Íaltas ou defeitos

observados.

3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do repÍesentante deverão ser
solicitadas ao CheÍe do Departamento de Compras do CONTRATANTE, em tempo hábil para a adoção

das medidm convenientes.

4. A CONTRATADA poderá manter preposto, aceito pelo CoNTRATANTE, durante o período de
vigência do contrato, para representá-la sempre que Íor necessário,

5. Além do acompanhamento e da fscalização do íomecimento dos bens e produtos, o Chefe do
Departamento de Compras do CONTR{TANTE, podeÉ, ainda, sustar qualquer fomecimento que esteia
sendo executado em desacordo com o especificado, sempÍe que essa medida se tomar necessária.

6. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pelo fomecimento dos bens e
prodúos e atividades corÍelatas, O CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma
rcstrinja a plenitude dessas responsabitidades, exeÍcer a mais ampla e completa fiscalizaçfu sobÍe o
fomecimento, diretamente ou por prepostos designados.

CúUSULA DECIMA SEGUNDA - DA ATESTAÇÃO

í. A atestação das notas fiscais/fafuras que compÍovam o fomecimento dos bens cabeÉ ao Chefe do
Departamento de Compras do CONTRATANTE ou servidor designado para esse fim.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DESPESA

1 .'l - 0 preço a ser considerdo para o efeito de pagamento, para cada tipo de bem, seÉ o mnstante
da proposta Apresentada no Prêgão no. l2021lCPL.

O CONTRATANTE reserva-se o direito de Íecusar o pagamento se, no ato da atestaÉo, o2

Fb._
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A despesa com o fomecimento dos produtos de que trata o objeto, mediante a emissão de notas de
empenho global, conerá a conta do elemento orçamentário:

Atividade:_
Classificação: _
CúUSULA DECIMA QUARTA- Do PAGAMENTo

1. A CONTRATADA apresentará nota fscallfatura para liquidação e pagamento das despesas,
eÍetivamente executadas, pelo CONTRATANTE, em Canaã dos Carajá§ - PaÉ, mediante pagamento via
deposito bancário, no pnzo de 30 (trinta) dias conidos, contados da entÍega dos documentos no Setor
Financeiro do CONTRATANTE.
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fomecimento dos bens náo estiver de acordo com a especificaÉo apresentada e aceíta.

3. 0 C0NTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores conespondentes a multas ou
indeniza@s devidas pela CONTRATADA, nos termos deste contrato.

4. Nenhum pagamento será efetuado à CoNTRATADA enquanto pendente de liquidaçár qualquer

obrigaçáo Íinanceira ou previdenciária, sem que isso gere direito à alteração de pÍeços ou compensação
financeira por atraso de pagamento-

5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CoNTRATADA não tenha concorÍido
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice de compensação Íinanceira devido pelo

CONTRATANTE, entre a data acima Íeferida e a conespondente ao eíetivo adimplemento da parcela, teÉ
a aplicação da seguinte fórmula:

EM=lxNxVP

Onde:

EM = Encargos monatórios;

N= Número de dias entÍe a data prevista paÉ o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP= Valor da parcela a ser paga;

| = Índice de compensaçtu financein = 0,000'l&138, assim apurado:

l= (TX) I= (6/í00)

3ô5 365

TX = Percentual da taxa anual =6%.

| = 0,0001ô438

5.í - A compensação financeira prevista nesta C,ondiçár seÉ incluida na fatura/nota fiscal

seguinte ao da oco[ência.

cúusuLA DÉcrMA eurNTA - DA ALTERAÇÃo Do CoNTRATo

1. Este contrato podeÉ ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haia

interesse da Administação do CONTRATANTE, com a aprcsentação das devidas iustrficativas adequad6

a este contÉto.

CúUSULA DÉCIMA SEXTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO

1. No interesse da Administra@ do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste contrato podeÉ

ser aumentado ou supÍimido até o limite de 2570 (ünte e cinco por cento), conÍoÍme disposto no artigo ô5,

paÉgrafos 'lo e 2, da Lei no 8.666/93.

1.1 - A CONTRATADA fca obÍigada a aceitar, nas mesmas mndi@s'

cúUSULA DÉCIMA SETIMA - DAS PENALIDADES

,l . A CONTRATADA está su.ieita à multa de 0,3% (zero virgula tês por cento) sobre o valor total desb
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contrato por dia e por descumprimenb de obrig4ões fixadas no Edital. A multa têm de ser recolhida pela

CONTRATADA no prazo máximo de 15 (quinze) dias, mntados da comunicaçã0.

2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contralo, a Adminisbação do CONTRATANTE ou

Adminisba@ Pública poderá garantida a prÉvia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes san@s:

2.1 - Advertência;

2.2 - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução

tohl do objeto contratado, recolhida no prazo de í5 (quinze) dias, contado da comunicação oficial;

2.3- Suspensão tempoÉria de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Adminisfaçtu do CONTRATANTE, pelo prazo de áé 05 (cinco) anos.

3. FicaÉ impedida de licitar e de mnbatar com a Administra@ Pública, pelo prazo de até 05 (cinm)

anos, garantido o dircito previo da cita@ e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos

debrminantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a pópria autoridade que aplicou

a penalidade, a

CONTRATADA que:

3.í - Ensejar o retardamento da execu@ do objeto deste contrato;

3.2 - Não mantiver a proposh, iniusüficadamente;

3.3 - Compoúar-se de modo inidôneo;

3.4 - Fizer declaração Íalsa;

3.5 - Cometer fraude fiscal;

3.6 - Falharou Íraudar na execução deste conFato;

3.7 - Deixar de assinar o contrato.

4. Alem das penalidades cihdas, a CoNTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua
inscrição no Cadatro de FomecedoÍes do CONTRATANTE e, no que couber, à demais penalidades

referidas no Capítulo lV da Lei n.o 8.666/93.

5. Comprovado impedimento ou reconhecida foça maior, devidamente justificado e aceito pela

Administra@ do CONTRATANTE, a CONTRATADA ficaÉ isenta dm penalidades mencionadas nos itens
í a 3 desta Cláusula.

6. As san@s de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administraçâr Pública,
poderá ser aplicado à CONTRATADA juntamente com a de multa, descontando.a dos pagamentos a serem
efetuados.

CúUSULA DEcIMA oITAVA - DA RESCISÃo

'1. A inexecu@ total ou parcial deste mntrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos
77 a 80 da Lei n'8.666€3,

A rescisão deste contrato podeÉ ser:

2.1 - Determinada por ato unilateral e escrita da Administraçál do CoNTRATANTE, nos

2

Fls._
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cÍs6 enumerados nos incisos I a Xll e XVll do artigo 78 da Lei mencionada, nolificandose a
CONTRATADA com a antecedência minima de 30 (tinta) dias;

2.2- Amigável, por acoÍdo ente as paÍtes, reduz ja a termo no píocesso da licitâção,
desde que haja conveniência para a Adminisbação do CONTRATANTE;

2.3 - Judicial, nos termos da legislação vigente sobrc a mdéria.

3. A rescisão administativa ou amigáral deveÉ ser precedida de autorizqáo escrita e fundamentada
da autorilade competente.

3.1 - 0s casos de Íescisfu contratual serão formalmente Ínotivados nos aúos do pÍocesso,

assegurado o contraditório e a ampla defesa.

cúusulA DEcrirA NoNA - DA vtNcuLAÇÃo Ao EDTTAL E À pRoposrA DA CoNTRATADA

í. Esie confato fica vinculado aos termos do PrWão n0. _/2021-SRP, cuja realização decorÍe da
autorização do Senhor Autoridade superior do CONTRATANTE constanle do processo n0.

__J2021|PMCC-CPL, e a Poposta da CONTRATADA.

CúUSULAVIGESIUIA - Do FORO

1. As questões decoÍentes da execu@ deste lnstrumento, que nfo possam ser dirimid6
administraüvamente, seÍáo pÍocessadm e julgadas no Foro da Cidade de Canaã dos Carajás - PaÉ, com

exclusão de qualquer outÍo por mais pÍivilegiado que seja, salvo nos c6os pÍevistos no art. í02, iÍrciso l,

alinea'd', da Constituição Federal.

E, para frmeza e validade do que foi pactuado, lavÍou-se o pÍesente conffio em 03 (fês) vim de
igual teor e brma, para que suftam um so eÍeito, Ês quais, depis de lidas, sáo assinadas pelas

represenhntes das partes, CoNTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

Canaá dos Carajás - Pará, em 
- 

de de 2021.

pn+rtrUnA tt,tUrulclPAL DE CANAA DoS CARAJÁS CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

D

Fb._
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ANEXO VI

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 

-
PREGÃO PRESENCIAL N' /202,Í.SRP

PROCESSO LTC|TATOR|O No _/2o21IPMCGCPL

No dia _ de de 2021, A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS, com

sede _, Canaã dos Carajás - PaÉ, representado neste ato pela Sra RESOLVE registnar

ospreçosofertadospelaBenefciáriadaAta,aempreSa-,cNPJn"
situada à _, Fone/Fax/E-mail: neste ato repÍesentada pelo senhor

inscrito no CPF (MF) n' _, RG n" de acodo com a clffisiÍicação por ela alcançada e

nas quantidades cotadas, atendendo as mndições preüstas no Edital e anexos, sujeitandese as partes às normas

constantes na Lei n' 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no vigente Decreto que regulamenta o

Sistema de Registro de Preços preüsto no Art. 15 da Lei n' 8.666, de 21 de junho de 1993, Decreto Municipal n"

686, de 05 de agosto de 2013, e das demais normas legais aplicáveis, e em confoÍmidade com as disposi@s a

seguir:

1. D0 OUETO: A presente Ata tem por objeto o Registro de preços para ftÍura e eventual aquisição de uma

empilhadeira industrial e betoneira, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Obras de

Canaá dos Carajás, Estado do Pará.

2. DOS PREÇOS E QUANTITATIVOS: Os preços registrados e as quantidades máximas a serem mntratados por

meio de contratos derivados desta Ata de Registro de Preços, previstos na legislação vigente, são os que seguem:

Item Produto
MARCA

Quant. Unid.
PÍeço

unitário
Preço total

Preço Global

2.2. Essas quantidades são as estimativas máximas das necessidades e/ou possibilidades anuais dos prcdutos objeto

desta Ata de RegistÍo de Preços, não consütuindo obÍigação do óÍgão gerenciador, na contratação da totalidade dos
itens e nem das quantidades indicadas.

2.3. As contrataçoes deconentes desta Ata de Registro de Preços dependerão da disponibilidade orçamentária e
financeira, da necessidade e da libeiação do setor competente por parte da contratante.

2.4. As especifica@s dos pÍodutos do objeto e as demais condi@s de execução são aquelas estabelecida§
Termo de Referência, Anexo I do Edital e na proposta apÍesentada pela Benefciária da Ata.

2.5. A localizaçao precisa, os pwos e as condições específicas do íomecimento dos produtos estarâo ind
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oÍdem de compras. A ser emitida pelo contratante, quando da ebÍva aquisiçáo dos píodubs.

3. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 0 RegistÍo de PÍeços seÉ formalizado por intermédio desta Ata de Registro

de Preços e nm condi@s previstas no Edital.

3.í. A Ata de Registo de Preços teÉ validade de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura

3.2. Dunante o prazo de validade da Ata de Rêgis[o de Preços, o óÍgão geÍenciador não será obrigada a firmar as

confatações que deles poderão advir, fauttandose a realizaçâo de licitação especifica para a contraiação

pretendida, sendo assegurada prefuiência em igualdade de condi@s à Benefciária da Ah.

3.3. A Beneficiária da Ata teÉ o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para assinar o(s) contrato(s), retirar a ordem de

compras ou a nota de empenho, contados da convocação.

3.4. A Benefriária da Ata convocada que não comparccer para assinar o(s) conrato(s), Íetirar a ordem de compra ou

a nota de empenho, no prazo esüpulado ou não cumprir as obÍigaçoes estabelecidas na Ata de Regisfo de Precps,

estaÉ suleito às sar4ões previstas no Editrl.

4. DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇoS: SeÉ peÍmitida a adesâo de órgãos ntu participantes desta

Ata, até o limite individual de 5070 (cinquenta por cento) dos quanttaüvos registmdos e, na totalidade das adesões,

até o dobro dos quantitativos ÍegistEdos, conforme legisla@ vigente.

5. DO CoNTRoLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇoS: Os prcços registrados nesta Ata de Registro de Preços sêrão

fixos e ineajustáveis pelo prazo de 12 (doze) meses da data de rccebimento d6 propostas.

Apos esse período os píeços seÍão r.eajustados com base no Íea,uste de preçc ocoÍÍíJo no meÍcado, Ínediante

comprcvação através de documentos oficiais.

5.í. 0 precp regisfado podeÉ ser Íeüsto em face de evenfual reduçfu daqueles praticados no mercado, ou de fato

que eleve o custo, cuios pÍeços foram registrados, cabendo ao órgão gerenciadoÍ pÍomover as negoci4ões junto à

Beneficiária da Ata, observadas as disposipes legais.

5.2. Quando o prcço Íegisfado tomar-se superior ao prcço praticado no meÍcado por moüvo superveniente, o óÍge)

gercnciador convocaÉ a Beneficiária da Ata para negociaÍem a redução dos pÍeç06 am valoÍes prati:ados pelo

meÍcado, observadas as disposbões legais.

5.3. Frustsada a negociaçfu, a Beneficiária da Ata será libenada do compÍomisso 6sumido.

5.4. Na hiptese anterior, o óÍgão gerenciadoÍ convocaÉ os demais Íomecedorcs visando igual oprtunidade de

negociaçáo.

5.5. euando o preço de meÍcado tomar-se supeÍior aos preçm regisfados e a Beneficiária da Ata, rnediante

ÍequeriÍnento devidamente comprcvado, não puder cumprir o compromisso, o órgáo gerenciador poderá liberaÍ a

Benefciária da Ata do CompÍomisso assumido, caso a comunicação ocona antes da ordem de compra, e sem

aplicação da penalirtade se confrmada a venac jade dos motivos e compmvante§ apÍe§entados.

5.6. Não havendo êxito nas negociaçoes, o órgão gerenciador procedeÉ à revogaÉo da Ata de Registro de

D

Fb"

adotando as medidas cabíveis paÍa obtenÉo da aquisição mais vantalosa'
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6. D0 CANCELAMENTo D0 REGISTRO DE PREÇoS: A Beneficiária da Ata teÉ seu registro cancelado quando

6.1. Descumprir as condiçoes da Ata de Registro de Preços.

6.2. Não Íetirar a oÍdem de compra ou rcta de empenho ou não assinar o conffio m prazo eshbelecido peb

conffiante, sem iusüfrcaliva aceitável;

6.3. Não aceitar reduziro seu preço registrado, na hipotese de este se tomarsuperior àqueles praticados no mercado;

ô.4. Sofrer sanção pÍeüsta nos incisos lll ou lV do caput do Art. 87 da Lei n'8.666/í993 ou no Art. 7" da Lei n'
í0.520, de 2002.

6.5. 0 cancelamento de ÍegistÍo, nas hiÉteses pÍevistas, assegurados o conbaditodo e a ampla defesa, seÉ

fomalizado por dopmho da autoridade superior da contrabnte.

6.6. O cancelamento do registo de preços pdeÉ oconer por fato supeÍveniente, decoÍÍente de caso fofuito ou foç
maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados ejusüficados por razão de interesse público

ou a pedido do fomecedor.

7. DAS CONDIÇÕES GERAIS: As mndirpes gerais do fomecimento dos produtos, tais como especifica@es, os

pritzos, as obÍigações da PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS e da Beneficiária da Ata,

penalidades e demais ondiçoes do ajuste, enconlram-se definidos no Edital da licibção e seus anexos, em especial

o Termo de Referência, e na prcposta apresentada pela Benefciária da Ata.

E, para frmeza e validade do que Íoi pactuado, lavrou-se a presente Ata de RegistÍo de Preços em 03 (três) üas de

igual teor e forma, para que surtam um so eÍeilo, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas repcsentantes das

partes, PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARÁ.JÁS e Beneficiária da Ata.

Canaã dos Carajás - Pará, em _ de_ de 2021.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS BENEFICÁRN ÓÁ ATA

Fb._
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PREçO DE VENDA POR PRODUTO

(PV)PREÇO DE VENDA | | sruplEs Hlcrorun-

CUSTO
*: PV= CUSTO(1-ltLlQ.

SN . ML}

R§ RT R$ R$

OUANTIDADE 1

(irL) MARGEM DE LUCRo 0,00%

(SN}ALIOUOTA SIMPLES

NACIONAL
0,00%

PIS 0,00%

COFINS 0,00%

0,000/"ICMS/ISS

0,00%IRPJ

CSLL 0,00%

0,00%FRETE

0,00%SEGURO

0,00%OUTRAS DESPESAS

0,00%
(sT)suBsrrurçÃo
TRIBUTARIA

0,00%lPl (somente p lndustria)

LUCRO PRESUMIDO

R$ R$RS R$
PV = CUSTO / (1- ALlQ.

PIS - ALIQ. COFINS -

ALIO. ICMS - ALIO. IRPJ

- AL|O. CSLL - ML )

LUCRO REAL

R$R$R§R$
PV = CUSTO / (l- ALIQ.

PIS - ALIQ. COFINS .
ALIO. ICMS - ALIO. IRPJ

- AL|Q. CSLL - ML)
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